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Sumário executivo
EXPANSÃO DAS ATIVIDADES GARIMPEIRAS E  
AS CONEXÕES ENTRE O LEGAL E O ILEGAL

	 	� Pará e Roraima são regiões onde a atividade de mineração aurífera, há muito exis-
tente, se intensificou nos últimos cinco anos, misturando extração legal e ilegal e 
tecendo uma rede de criminalidade, violência e ameaças ambientais que desafiam 
a atuação estatal e afetam comunidades.

	 	� Em Roraima, o garimpo está concentrado em Terras Indígenas, onde não é permitida 
a mineração; no Pará, a extração em algumas áreas é permitida mediante autorização. 
Devido a uma confluência de circunstâncias, o Pará se tornou um polo de “esquenta-
mento” de ouro ilegal de outras regiões. O termo “esquentamento do ouro” se refere 
à prática de regularização ou legalização de ouro obtido de maneira ilegal.

	 	� A análise dos valores arrecadados de Compensação Financeira pela Exploração Mineral 
(CFEM) ajuda a compreender o cenário do garimpo. CFEM é o imposto a ser pago pela ex-
ploração mineral ao ente federado responsável pelo território onde o minério é explorado.

		  	� O Pará foi o estado que mais recolheu CFEM de ouro na Amazônia Legal em 2022, 
além de ter apresentado crescimento de 406,7% no valor arrecadado do minério 
entre 2018 e 2022, bastante superior ao aumento na Amazônia (de 294,7%) e no 
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Brasil (alta de 153,4%). O que esse dado primeiro evidencia é o aumento vertigino-
so da exploração aurífera na região. Roraima não recolheu CFEM no período.

		  	� A cadeia de regulação do ouro é repleta de fragilidades; apenas em 2023 a presunção 
de boa-fé, que toma como verdadeira a palavra do vendedor sobre a origem legal do 
ouro para emissão de nota fiscal, deixou de ser válida. Além disso, as Permissões de La-
vra Garimpeira, títulos que autorizam a extração de minério, não declaram a capacidade 
produtiva da área autorizada, o que impede que a quantidade de ouro declaradamente 
extraída de uma região seja validada de acordo com essa capacidade. Na prática, é 
possível declarar como legal qualquer quantidade de ouro extraído de uma região, a 
despeito da compatibilidade da extração com o tamanho da área contemplada pela PLG.

		  	� Esse cenário de aumento da arrecadação de CFEM no Pará, segundo autorida-
des e atores locais, tem relação com o esquentamento das grandes quantidades 
de ouro ilegal provenientes de Roraima.

	 	� O garimpo na Bacia do Rio Tapajós apresenta uma situação tão grave quanto Ro-
raima em termos de complexificação do cenário, conexões entre ilegalidades e 
impactos socioambientais, e em plena expansão, com efeitos muito preocupantes 
sobre populações indígenas e tradicionais que acendem um alerta para as mesmas 
ameaças que vitimam tragicamente os Yanomami.

	 	� Do ponto de vista das iniciativas de fiscalização deste cenário, o Pará liderou o número de 
inquéritos da PF sobre o crime de extração de recursos minerais sem autorização em 2022, 
com 103 inquéritos; Roraima é o estado com mais inquéritos da PF sobre usurpação de bens 
da União, tipificação comum usada em crimes de garimpo: foram 160 em 2022. No entanto, 
o esforço estatal não tem sido suficiente para frear o avanço do garimpo nessas regiões.

GARIMPO NA AMAZÔNIA: DAS CONEXÕES  
CRIMINAIS AO NARCOGARIMPO

	 	� As frentes de garimpagem tendem a constituir uma rede complexa de ilegalidades e violên-
cia, que pode ser percebida desde a violência letal até os crimes ambientais. Há evidências 
de que está em curso uma perigosa articulação entre o garimpo ilegal de ouro e organiza-
ções do narcotráfico em Roraima, o que acende um alerta para o caso paraense.

	 	� A violência letal nas principais áreas de garimpo se destaca em uma região que já 
apresenta taxa de Mortes Violentas Intencionais (MVI) por 100 mil habitantes supe-
rior à média brasileira:
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		  	� Taxa de MVI brasileira em 2022: 23,3 vítimas/100 mil habitantes.

		  	� Taxa de MVI da Amazônia Legal em 2022: 33,8/100 mil habitantes.

		  	� Tapajós: Novo Progresso (PA) é a 7ª cidade com maior taxa de MVI dentre os 
772 municípios da Amazônia Legal – taxa média (triênio 2020-2022) de 99,9 
vítimas/100 mil habitantes.

		  	� Alto Alegre (município de acesso à TI Yanomami): 18º lugar (taxa média de MVI 
entre 2020-2022 de 77,5/100 mil habitantes). O município de Alto Alegre também 
apresentou o maior número de indígenas assassinados entre 2018 e 2021, totali-
zando 80 vítimas no período. A taxa de homicídios entre indígenas no município 
foi de 141,7 para cada cem mil em 2021.

	 	� A presença de organizações criminosas do narcotráfico oriundas, sobretudo, de São 
Paulo e Rio de Janeiro, já é uma realidade consolidada na Amazônia Legal. Até 
outubro de 2023, o estudo Cartografias da Violência na Amazônia, publicado pelo 
FBSP, foi capaz de mapear a presença de facções criminosas em pelo menos 178 
dos 772 municípios da Amazônia Legal, o que corresponde a 23% dos municípios, 
compreendendo 57,9% da população da região. Em 80 destes municípios foi possí-
vel identificar situações de disputa territorial entre duas ou mais facções. 

	 	� O avanço da presença de organizações criminosas tem relação com as dinâmicas do 
sistema prisional: em 10 anos a taxa de pessoas privadas de liberdade na Amazônia 
Legal cresceu 67,3%, enquanto o Brasil apresentou 43,3% de aumento.

	 	� As regiões de garimpo são privilegiadas para a atuação de organizações criminosas: 
além da possibilidade de “lavar” o dinheiro do tráfico, ao dominar os territórios de 
uma região estratégica para o tráfico de entorpecentes a partir da instalação de uma 
estrutura logística adequada para extração de ouro e transportes, a rede de garim-
pos da Amazônia internacional passou a ser um atrativo logístico para o narcotráfico. 
O compartilhamento de pistas de pouso irregulares/ilegais, estruturas de abasteci-
mento e fornecimento de serviços se tornou um elo entre as duas atividades.

	 	� Em Roraima a conexão conhecida como narcogarimpo está mais bem estabelecida, 
com indícios diversos que vão desde membros de facções trabalhando na seguran-
ça dos garimpos e na administração dos pontos de exploração sexual, chegando à 
gestão da própria extração de ouro. No Pará, embora haja indícios de investigações 
que apontam para esse compartilhamento logístico, as relações parecem ser menos 
simbióticas. Na região está bem documentada a atuação de facções nas frentes de 
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garimpagem na modalidade varejo. Há, contudo, relatos semelhantes do agrava-
mento da insegurança para operações ambientais nos garimpos paraenses devido 
à presença de armamentos mais pesados e aumento da conflitualidade.

	 	� Um dos efeitos da presença de organizações criminosas do narcotráfico nos garimpos 
relatados nas regiões pesquisadas é o aumento da circulação e do calibre das armas de 
fogo, o que torna a região mais arriscada e as atividades de fiscalização mais perigosas:

		  	� O crescimento dos registros de armas de fogo entre 2018 e 2022 na região 
amazônica foi bastante superior ao crescimento nacional (91% e 47,5%, respecti-
vamente ), o que indica maior circulação de armamento.

		  	� Os dados apontam que a apreensão de armas em Roraima entre 2018 e 2022 au-
mentou 593,4%; já o Pará apresentou o maior número absoluto de armas apre-
endidas em 2022: 3.383.

CAPACIDADES INSTITUCIONAIS LIMITADAS  
SÃO OBSTÁCULOS PARA AÇÕES DE FISCALIZAÇÃO E 
OPERAÇÕES DE DESINTRUSÃO

	 	� Limitações das capacidades institucionais de atuação que deem conta da dinâmica 
amazônica: faltam aeronaves, embarcações, efetivo e integração entre as ações.

		  	� Cada policial civil na Amazônia cobre uma área de 339 km²; no Brasil, um policial 
civil é responsável por uma área média de 93 km²

		  	� Em Roraima, esse número é ainda maior: são 455 km² por policial civil; no Pará, 
cada policial civil cobre 361 km².

	 	� Há urgência de um novo arranjo de coordenação interinstitucional e interfederativa, 
que articule atribuições, capacidades e recursos de diferentes órgãos de fiscaliza-
ção e de segurança pública, estaduais e federais

	 	� Roraima e Pará são campeões em número de operações da PF relacionadas à mi-
neração na Amazônia: foram, respectivamente, 105 e 50 operações em 2022. Con-
tudo, o modelo de operações, embora estanque as atividades momentaneamente, 
tende a perder eficácia ao longo do tempo.

		  	� Até outubro de 2023, 21 aeronaves foram inutilizadas ou apreendidas na Opera-
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ção Libertação (PF, PRF, Ibama e Forças Armadas); 86 balsas foram inutilizadas; 
36 armas de fogo foram apreendidas, além de embarcações, instrumentos de 
garimpagem, combustíveis, geradores, antenas de satélites e aparelhos de GPS.

	 	� A atuação insuficiente das Forças Armadas na fiscalização da faixa de fronteira do 
Brasil é amplamente relatada como um problema por representantes de órgãos pú-
blicos da área atuantes em Roraima; isso pode ser percebido pela ínfima apreensão 
de drogas: apenas 1,7kg de cocaína foi apreendida em todo Comando Militar da 
Amazônia (região que contempla o estado de Roraima) em 2022.

	 	� As operações de atenção à emergência de saúde entre os Yanomami, embora tenham sido 
bem-sucedidas em frear uma situação limite que se desenhava nos primeiros meses do 
ano de 2023, perderam força e, desde agosto de 2023, já se tem relatos da volta do garim-
po à TIY. Os Yanomami denunciam, sobretudo, a contínua falta de estruturas de saúde.

	 	� De acordo com as instituições de segurança pública e fiscalização ambiental, os prin-
cipais desafios enfrentados para a organização e efetividade das operações são:

		  	� Sustentabilidade do modelo: alto custo operacional, de equipamentos e pessoal 
especializado (incluindo conflitos armados)

		  	� Falta de coordenação que leva órgãos a atuarem em frentes paralelas

		  	� Insuficiência na atuação articulada com os demais órgãos das Forças Armadas, 
que teriam os recursos, equipamentos e efetivo necessários a uma proteção 
mais continuada do território

		  	� Dificuldades na fiscalização e controle da fronteira

		  	� Agravamento da situação com a presença de “faccionados” na TIY

	 	� Se o Estado brasileiro não agir rapidamente e de maneira adequada às especificidades dos 
territórios amazônicos, as facções criminosas se fortalecerão não apenas a partir dos lucros 
do narcotráfico, mas também por meio de sua participação em outra atividade altamente 
lucrativa da economia ilegal: a produção de ouro. Uma das consequências mais graves da 
disputa pelo domínio territorial que as organizações criminosas ensejam é o aumento da 
violência letal, que já pode ser percebido nas taxas de MVI da região. O caso de Roraima 
é um exemplo alarmante de um processo que se prenuncia para o caso paraense. Estas 
ameaças se sobrepõem e se articulam com os prejuízos socioambientais que o garimpo 
ilegal tem infligido às comunidades locais, com destaque para os povos indígenas.
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